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COMUNICAÇÃO SOCIAL / ENSINO

Curso de 
Comunicação 
Social no Bra sil:
do Currículo 
Mínimo às novas 
Diretrizes
Curriculares
RESUMO
Neste artigo é analisada a situação atu al do Cur rí cu lo Mí ni mo 
do Curso de Co mu ni ca ção Social, e suas ha bi li ta ções em 
Jornalismo, Re la ções Públicas, Pu bli ci da de e Pro pa gan da, 
con for me Resolução do MEC, No. 002, de 24 de ja nei ro de 
1984.  

ABSTRACT
The objective of this article is to analyse the present 
curriculum of courses on So ci al Communication in Brazil and 
its specifi c professional fi elds (Journalism, Public Relations 
and Advertising) as fi xed by Resolution No. 002 of MECʼs on 
January 24, 1984. 
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ESTE TRABALHO1 TEM COMO objetivo analisar 
a situação atual do Currículo Mí ni mo do 
Cur so de Comunicação Social, e suas 
ha bi li ta ções em Jornalismo, Relações 
Públicas, Publicidade e Propaganda, fi  xa do 
pela Re so lu ção Nº 002, de 24 de janeiro de 
1984, do Ministério da Educação – MEC, 
cons ti tu í do por Matérias ou Disciplinas 
Obri ga tó ri as e Eletivas do Tronco Comum 
e por uma Par te Específica, na qual 
outras Matérias ou Disciplinas também 
são obri ga tó ri as, e as propostas contidas 
nas novas diretrizes es ta be le ci das para a 
formação aca dê mi ca nas áreas.
        Analisamos o passado, o presente 
e o fu tu ro da formação nas habilitações 
mais de man da das da Comunicação 
Social. Para tan to, fizemos um resgate 
da do cu men ta ção dos currículos mínimos 
estabelecidos pelos Pareceres e 
Resoluções, emitidos pelo MEC, às novas 
diretrizes curriculares propostas pela 
Comissão de Especialistas de Ensino de 
Comunicação Social – CEE/COM, a partir 
da indicação da Lei nº 9.394/96 – Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
– LDB, em seu Art. 53, inciso II. Na 
verdade, o estudo se caracteriza por uma 
sistematização de informações, por uma 
documentação baseada em de ter mi na dos 
aspectos considerados relevantes para 
esclarecimentos a respeito do assunto. 
        A legislação específica do assunto 
per mi tiu comparações, onde observamos 
se me lhan ças e diferenças quanto à 
questão curricular em Comunicação 
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Social. Foram cinco cur rí cu los mínimos 
implantados (Pa re cer nº 323/62, Parecer 
nº 984/65, Re so lu ção nº 11/69, Resolução 
nº 3/78, Resolução nº 2/84), que podem 
ser classifi cados, con for me o Parecer nº 
480/83, nas fases: clás si co-hu ma nís ti ca 
(até a segunda metade da década de 60), 
científi co-técnica (década de 60), crí ti co-
refl exiva (década de 70), e de cri se de 
identidade (década de 80). 
        As fases referem-se ao ensino 
da te o ria e das práticas profissionais 
enfocadas nos cur sos. Assim, podemos 
fazer as se guin tes associações:

        – a fase clássico-humanística está 
as so ci a da a um enfoque nas questões 
hu ma nas;
        – a fase científico-técnica está 
as so ci a da a um enfoque nas atividades 
específi cas das áreas profi ssionais;
        – a fase crítico-reflexiva está 
as so ci a da a um enfoque crítico aos 
con di ci o na men tos so ci ais;
        – a fase da crise de identidade está 
as so ci a da ao fato de existir um currículo 
for mal, impedindo novos projetos de cur so. 

        Desde 1962 existe um currículo 
mí ni mo con du zin do esta formação, e na 
Re so lu ção nº 02/84 há matérias/disciplinas 
com as res pec ti vas ementas atendendo 
uma es tru tu ra previamente determinada 
pelo ór gão federal, voltadas às funções e 
ati vi da des pro fi s si o nais. Um problema da 
questão cur ri cu lar está na condução das 
disciplinas na sala de aula, pelo professor. 
Neste as pec to, concordamos com Torquato 
(1979) que aponta o corpo docente como o 
res pon sá vel pelo currículo. Até porque, na 
nos sa opinião, as disciplinas poderiam ser 
ministradas a partir do perfi l desejado para 
o egresso de cada instituição de ensino.
        A preocupação com o corpo docente 
também foi manifestada por Braga (1992), 
que discute o perfi l do professor para a 
área de Comunicação. O conhecimento de 
teorias ou a experiência profi ssional são 
pers pec ti vas concorrentes para selecionar 

o quadro docente dos cursos. Esta divisão 
en tre a teoria e a prática ocorre na maioria 
das escolas, correspondendo, de forma 
equi vo ca da, ao Tronco Comum e à Parte 
Especializada do currículo mínimo. A vi são 
teórica, voltada a uma ciência social, e 
a visão das necessidades do mercado, 
vin cu la das à reprodução técnica, costumam 
de ter mi nar a organização curricular, e os 
pro fes so res encontram-se enquadrados em 
uma destas perspectivas.
        Interessadas em obter informações 
so bre a situação atual do currículo mínimo, 
algumas instituições acadêmicas re a li za ram 
pesquisas a respeito da Resolução nº 02/
84. Os resultados revelam que:

        – a maioria das escolas de 
Co mu ni ca ção So ci al pesquisadas pela 
Executiva Na ci o nal dos Estudantes 
de Comunicação So ci al - ENECOS 
(1995) oferece em seus cur rí cu los as 
disciplinas: Teoria e Método da Pes qui sa 
em Comunicação, Psicologia, Eco no mia, 
Cultura Brasileira, História da Co mu ni ca ção, 
Antropologia Cultural, Es té ti ca e Cul tu ra de 
Massas.
        – os egressos, das três habilitações, 
pes qui sa dos pelo Núcleo de Pesquisa do 
Mer ca do de Trabalho em Comunicações 
e Artes – NUPEM (1998) avaliaram os 
Pro je tos Ex pe ri men tais e/ou Trabalhos de 
Con clu são de Curso como mais adequados 
ao exercício profi ssional, em detrimento dos 
conteúdos humanísticos, dos específi cos 
e das prá ti cas laboratoriais. Porém, para 
o de sem pe nho profi ssional os conteúdos 
te ó ri cos e téc ni cos são igualmente 
importantes na opi nião da maioria. E para 
o exercício pro fis si o nal mais atualizado 
é necessário in cluir dis ci pli nas técnicas e 
excluir as dis ci pli nas do tronco comum da 
grade cur ri cu lar.
        – a maioria dos representantes 
dos Cur sos de Comunicação Social 
pes qui sa dos pela Associação Brasileira 
de Escolas de Co mu ni ca ção Social 
– ABECOM (1996) pensa que a Resolução 
nº 02/84 deve con ti nu ar nor ma ti va, mas 
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permitir uma li ber da de na con cep ção 
curricular para propiciar adap ta ções às 
diferenças regionais. 

        As comunidades acadêmica e 
pro fis si o nal foram consultadas para 
verificar quais as proposições para um 
novo currículo. Re a li za mos uma pesquisa 
especificamente para contemplar os 
aspectos abordados no trabalho. Por 
ocasião do “Fórum do Mo vi men to pela 
Qualidade de Ensino” ocorrido em Recife, 
dia 10 de setembro de 1998, re a li za mos um 
levantamento da posição dos professores 
participantes do evento a res pei to da 
questão curricular. A opinião dos docentes 
dos Cursos de Comunicação So ci al 
demonstra que:

        – se houver uma mudança curricular, 
não deverá ser conservada a estrutura 
mo du lar para o Curso, exigida pela 
Resolução nº 02/84 (MEC), para a maioria; 
        – a duração mínima considerada ide al 
para a conclusão do Curso foi de três (3) 
anos e a duração máxima indicada foi de 
cinco (5) anos;
        – a carga horária mínima considerada 
ideal para a conclusão do Curso obteve 
duas pro pos tas: uma de 2.000 horas-aula e 
outra de 2.700 horas-aula;
        – cinco (5) matérias ou disciplinas 
obri ga tó ri as2 do Tronco Comum deverão 
ser con ser va das, das seis (6) elencadas 
na Re so lu ção nº 02/84 (MEC). Apenas 
“Co mu ni ca ção Comparada” não deverá ser 
con ser va da no novo currículo;
        – quatro (4) matérias ou disciplinas 
ele ti vas3 do Tronco Comum deverão 
ser con ser va das, das 21 indicadas na 
re so lu ção;
        – oito (8) matérias ou disciplinas 
da Par te Específica da Habilitação em 
Jor na lis mo4 deverão ser conservadas, das 
nove (9) da Resolução nº 02/84 (MEC). 
Apenas “Pre pa ra ção e revisão de Originais, 
Provas e Vi de o tex to” não deverá ser 
conservada no novo currículo;
        – todas as sete (7) matérias ou 

dis ci pli nas da Parte Específica da 
Habilitação em Re la ções Públicas5, da 
resolução, de ve rão ser con ser va das;
        – oito (8) matérias ou disciplinas 
da Parte Específica da Habilitação em 
Pu bli ci da de e Propaganda6 deverão ser 
con ser va das, das nove (9) constantes 
na Resolução nº 02/84 (MEC). Apenas 
“Estatística” não deverá ser conservada no 
novo currículo;
        – as sugestões de matérias para 
com por um novo currículo, nas três 
ha bi li ta ções, são: Novas Tecnologias em 
Co mu ni ca ção/Mul ti mí dia, Comunicação e 
Cultura, Co mu ni ca ção Organizacional;
        – houve concordância com o Cur rí cu lo 
Mí ni mo do Curso de Comunicação So ci al, 
no que tange à indicação de matérias ou 
dis ci pli nas da Resolução nº 02/84 (MEC), 
tanto para o Tronco Comum como para a 
Parte Específi ca das Habilitações, embora 
seja ques ti o na da a obrigatoriedade. Porém, 
as sugestões de matérias ou disciplinas já 
con tem pla das na Resolução demonstram 
um desconhecimento da legislação;
        – não houve concordância com as 
nor ma ti za ções estabelecidas na Resolução 
quan to à estrutura modular do curso e 
a sua du ra ção. E sobre a carga horária 
mí ni ma, houve omissão, talvez pela falta 
de co nhe ci men to para emitir uma opinião a 
res pei to do assunto.

        Realizamos também entrevistas, nas 
quais as opiniões de representantes de 
en ti da des relacionadas ao estudo foram 
re gis tra das. As entidades selecionadas 
possuem abrangência nacional, 
representam a classe profi ssional nas três 
áreas que têm relação com o trabalho 
(Jornalismo, Relações Pú bli cas, Publicidade 
e Propaganda), re pre sen tam as instituições 
de ensino, com Cursos de Comunicação 
Social, em nível de gra du a ção, e em 
nível de pós-graduação, re pre sen tam os 
pesquisadores e os estudantes da área da 
Comunicação. A partir das res pos tas dos 
entrevistados observamos as se guin tes 
tendências gerais:
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        – além do caráter social das 
pro fi s sões, os aspectos convergentes estão 
re la ci o na dos a um campo teórico comum 
na área da Co mu ni ca ção;
        – a formação deve privilegiar uma 
re fl e xão sobre a atuação do profi ssional, 
suas prá ti cas, e sobre os problemas 
emergentes da sociedade, estabelecendo 
a relação entre o ensino e o mercado 
de trabalho na área, que está exigindo 
habilitações novas, áreas híbridas;
        – a preocupação com a qualifi cação 
do en si no na área deve ser uma das 
fun ções das entidades, devido ao fato desta 
ques tão re per cu tir nas profi ssões;
        – a Resolução nº 02/84 é considerada 
am pla, com orientações superadas que 
em po bre cem a área por dificultar uma 
re fle xão adequada na elaboração dos 
projetos pe da gó gi cos;
        – entre as sugestões dadas para 
as no vas diretrizes curriculares estão: 
li be ra ção, fle xi bi li za ção dos currículos; 
projetos in ter dis ci pli na res; diversidade 
de projetos aca dê mi cos/pedagógicos; 
valorização dos as pec tos regionais; 
indicação de 4 ou 5 con teú dos; indicação 
das Ciências Sociais como Psicologia, 
História, Filosofi a, An tro po lo gia, Sociologia 
para compor os con teú dos; indicação de 
disciplinas de análise do próprio mercado 
(do fazer da profi ssão); su por te nas novas 
tecnologias; equilíbrio entre matérias 
teóricas e práticas.

        Novas diretrizes curriculares para 
o Curso de Comunicação Social foram 
pro pos tas no documento ofi cial da CEE/
COM, que contou com três versões e 
a influência do Seminário Nacional das 
Diretrizes Cur ri cu la res do Ensino de 
Jornalismo, ocorrido nos dias 24 e 25 de 
abril de 1999, na cidade de Campinas, São 
Paulo, realizado pela en ti da de nacional 
dos jornalistas, que teve uma atuação 
importante quanto à mo vi men ta ção pela 
qualidade de ensino. No en tan to, a área 
de Jornalismo pressionou para não se 
confi gurar mais como uma ha bi li ta ção do 

curso de Comunicação Social, e sim um 
Curso Superior de Jornalismo, to tal men te 
desvinculado da situação anterior. 
        Esta modifi cação não foi incorporada 
ao do cu men to ofi cial, porém os jornalistas 
es tão divididos a respeito desta questão 
e têm se manifestado sobre o fato em 
pe ri ó di cos e via e-mail. Acreditamos 
que este epi só dio influenciou o 
encaminhamento das novas diretrizes e o 
futuro do ensino de Jornalismo e de outras 
habilitações da Comunicação Social.
        Algumas sugestões, tanto dos 
do cen tes pes qui sa dos como dos 
representantes de entidades, para o 
novo currículo estão con tem pla das no 
documento fi nal ela bo ra do pela comissão 
do MEC. As indicações que compõem o 
referido documento re ve lam áre as a serem 
ministradas nos cursos, di fe ren ci an do-
se do currículo mínimo re la ci o na do às 
matérias/disciplinas vinculadas às funções 
específi cas das profi ssões. 
        As matérias e disciplinas 
es ta be le ci das no currículo mínimo estão 
atreladas às legislações profi ssionais. Os 
resultados das pesquisas realizadas pelas 
instituições, das posições dos docentes 
pesquisados e dos entrevistados revelaram 
que existe uma acei ta ção dos conteúdos 
atualmente ofe re ci dos pelas escolas e uma 
rejeição às nor mas que se caracterizam 
pela obri ga to ri e da de. Evidentemente, esta 
aceitação po de ria ser maior se as matérias 
e disciplinas fossem mais adequadas à 
realidade atual. 
        As atividades específi cas indicadas 
na le gis la ção profi ssional de Jornalismo, 
de Re la ções Públicas e de Publicidade 
e Pro pa gan da foram levantadas, 
possibilitando o estabelecimento de 
convergências entre elas. Jornalismo e 
Relações Públicas apre sen ta ram maior 
índice de convergência. As mesmas 
atividades profi ssionais foram con fron ta das 
com o elenco de matérias/dis ci pli nas 
relativas à parte específica das três 
habilitações do Curso de Comunicação 
Social. Isto permitiu verifi car a coerência do 
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ensino das técnicas em relação ao exer cí cio 
das profissões, cujo aproveitamento é 
maior em Publicidade e Propaganda.
        Nos aspectos convergentes das 
pro fis sões de Jornalismo, Relações 
Públicas, Pu bli ci da de e Propaganda, o 
perfil, com pe tên ci as e habilidades são 
comuns, vin cu la dos à comunicação. Nos 
aspectos di ver gen tes, o perfi l, competências 
e habilidades são diferenciados, vinculados 
às es pe ci fi  ci da des das habilitações. Assim, 
as con ver gên ci as estão relacionadas às 
competências gerais e as divergências às 
competências es pe cí fi  cas por habilitação. 
E, as ha bi li ta ções trabalham com a 
informação de forma diferenciada.
        Quanto às escolas, estas devem 
de ta lhar seus perfi s de acordo com suas 
ca rac te rís ti cas regionais. Não defi nir perfi l 
im pli ca em um perfil indefinido. Cada 
curso deve definir seu perfil conforme 
suas pre fe rên ci as. O perfi l, competências 
e ha bi li da des, devem estar vinculados às 
ca rac te rís ti cas regionais e institucionais. 
Igual men te o docente deve ter o perfil 
adequado aos conteúdos, procedimentos e 
objetivos das disciplinas que ministra.
        As matérias/disciplinas indicadas 
na Resolução nº 02/84 podem ser 
classificadas nas seguintes áreas do 
conhecimento: Ci ên ci as Humanas, 
Ciências Sociais Aplicadas, Lingüística, 
Letras e Artes. Convém res sal tar que 
estas áreas são citadas pelas pes so as 
envolvidas com o Ensino da Co mu ni ca ção, 
para fundamentar a formação pro fi s si o nal. 
Estas áreas abrigam também os con teú dos 
registrados nas Diretrizes Cur ri cu la res, que 
não prevêem disciplinas pois não é esta a 
fi nalidade. De acordo com o documento 
ofi cial, o currículo não é mais um conjunto 
de disciplinas, mas sim um conjunto de 
atividades. E as diretrizes são caminhos, 
recomendações para as ins ti tui ções de 
ensino.
        É importante retomarmos um trecho 
do Pa re cer nº 480/83, relativo ao último 
cur rí cu lo mínimo adotado. A elaboração do 
cur rí cu lo da Resolução nº 02/84 teve como 

base as seguintes diretrizes:7 

        – “incorporar as três áreas de 
co nhe ci men to necessárias à formação: 
Ciências So ci ais, Ci ên ci as da Comunicação 
e da Lin gua gem e Filosofi a e Arte”;
        – “respeitar o princípio de fl e xi bi li da de 
do ensino”;
        – “ampliar, fortalecer e especificar 
as ma té ri as técnico-laboratoriais, com 
objetivo de reforçar as atividades de 
caráter prático, en ten den do como tal não a 
prática me ra men te imitativa, mas a prática 
acom pa nha da da refl exão crítica sobre seu 
sig ni fi  ca do”;
        – “recomendar aos cursos que 
or ga ni zem as atividades em torno de 
projetos, a fi m de permitir a integração 
curricular ho ri zon tal e vertical e de se evitar 
a frag men ta ção do ensino”;
        – “recomendar o rompimento da 
ten dên cia à divisão rígida entre matérias 
te ó ri cas e práticas”;
        – “exigir que os cursos se equipem da 
ma nei ra mais completa possível”;
        – incorporar ao currículo novas 
ma té ri as de cor ren tes do desenvolvimento 
de no vas áreas dentro da Comunicação;
        – “recomendar a articulação de uma 
re la ção orgânica entre ensino, pesquisa e 
ex ten são”;
        – “fortalecer o ensino de Redação em 
Lín gua Portuguesa”.

        Lendo estas diretrizes podemos 
pen sar que foram estabelecidas em 1999, 
para possibilitar uma formação adequada 
na área da Comunicação Social. Porém, 
há mais de 16 anos elas foram traçadas, 
em ba san do um currículo mínimo. Se 
des con si de rar mos a obrigatoriedade 
inerente à re so lu ção, podemos afi rmar que 
as diretrizes constantes no parecer estão 
em sintonia com a atualidade, pois indicam 
áreas do conhecimento, fl exibilidade para o 
ensino, matérias técnico-laboratoriais para 
ati vi da des práticas com reflexão crítica, 
or ga ni za ção de projetos de curso para 
integrar o cur rí cu lo de forma horizontal e 
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pre sen ça de áreas do conhecimento, 
que pos si bi li tam a incorporação de novos 
conteúdos quan do o currículo necessitar 
de atu a li za ções. Esta for ma de estruturar 
o currículo pode ser ilus tra da da seguinte 
maneira:

                                                                                                 HABILITAÇÃO em Jornalismo
                                                                                           . . . . . 9 Matérias / Disciplinas
                                                                                                        da Parte Específi ca

TRONCO COMUM                       TRONCO COMUM                  HABILITAÇÃO em Relações Públicas
6 Matérias / Disciplinas . . . . . . 3 Matérias / Disciplinas  .          . . . . 7 Matérias / Disciplinas
Obrigatórias                                                     Eletivas das 21 elencadas          da Parte 
Específi ca

                                                                                                     HABILITAÇÃO em Publicidade / 
Propaganda
                                                                                         . . . . . 9 Matérias / Disciplinas 
                                                                                                        da Parte Específi ca

            Figura nº 1 – Currículo Mínimo do Curso de Co mu ni ca ção 
Social

CONTEÚDOS                              CONTEÚDOS                     CONTEÚDOS                          CONTEÚDOS 
BÁSICOS                                     BÁSICOS                           BÁSICOS                                 BÁSICOS
Conhecimentos                          Conhecimentos                Conhecimentos                      Conhecimentos 
Técnico-Conceituais                  Analiticos e                        de  Linguagens                       Ético-Políticos
                                                     Informativos s/                  Técnicas e Tecnologias
                                                     a Atualidade                                Midiáticas                        

CONTEÚDOS                              CONTEÚDOS                     CONTEÚDOS                          CONTEÚDOS
ESPECÍFICOS                             ESPECÍFICOS                    ESPECÍFICOS                         ESPECÍFICOS
Parte Geral                                  Parte Geral                         Parte Geral                              Parte Geral
Parte Específi ca                         Parte Específi ca                Parte Específi ca                     Parte Específi ca

    Figura nº 2 – Diretrizes Curriculares para o Curso de 
Co mu ni ca ção Social

        Como podemos observar, existe uma 
divisão entre as matérias/disciplinas do 
Tron co Comum e da Parte Específi ca das 
ha bi li ta ções, na Resolução nº 02/84. Já 
nas Di re tri zes Curriculares, os Conteúdos 
Bá si cos e Específi cos estão relacionados a 
áreas do co nhe ci men to, nas quais a teoria 
e a prá ti ca po dem ser abordadas de forma 
si mul tâ nea.
        Na nossa opinião, a maioria das 
ma té ri as/disciplinas da Resolução nº 
02/84 será conservada pelos cursos 
de Comunicação no Brasil em um novo 
currículo. Pro va vel men te, algumas 
disciplinas voltadas às no vas tecnologias 
serão incluídas no cur rí cu lo organizado 
pelas escolas. Pode ser que, a partir 
de agora, o embasamento teórico e as 
técnicas características das habilitações 

vertical, di vi são equivocada entre teoria 
e prática, equi pa men tos para os cursos, 
incorporação de novas matérias quando 
necessário, ar ti cu la ção entre ensino, 
pesquisa e extensão, ensino de Redação. 
Todos estes itens com põem o documento 
oficial da CEE/COM para as novas 
diretrizes curriculares.
        O Currículo Mínimo do Curso de 
Co mu ni ca ção Social serve de base para 
as pro pos tas contidas nas novas diretrizes 
es ta be le ci das na medida em que há 
pos si bi li da de de experimentação. Até 1999, 
todos os cursos deveriam seguir o currículo 
mí ni mo, ao passo que, a partir de agora, 
todos os cursos podem, ou não, seguir as 
normas do passado. Pelas novas diretrizes 
cur ri cu la res, um determinado curso pode 
con ti nu ar adotando as matérias/disciplinas 
do cur rí cu lo mínimo e, ao longo do tempo, 
fa zer adaptações para garantir maior 
qua li da de ao seu ensino, considerando 
as mo di fi  ca ções tecnológicas, sociais e as 
es pe ci fi  ci da des das regiões. Isto porque a 
instituição tem liberdade para decidir sobre 
seus con teú dos.
        Na opinião dos docentes pes qui sa dos, 
a maioria das matérias/disciplinas que 
com põem a Resolução deverá ser 
con ser va da, principalmente no que diz 
res pei to à Par te Específi ca das Habilitações 
do Curso. Para os representantes da 
co mu ni da de pro fis si o nal, a Resolução 
é ampla e superada por dificultar a 
elaboração de pro je tos pe da gó gi cos. Já 
que não existe mais a obri ga to ri e da de de 
uma estrutura curricular nacional, é claro 
que projetos pe da gó gi cos di fe ren ci a dos 
acontecerão em todo o Brasil. Con tu do, não 
é possível eli mi nar totalmente os con teú dos 
definidos em 1984, porque aten dem as 
atividades pro fis si o nais de Jor na lis mo, 
Relações Pú bli cas, Publicidade e 
Pro pa gan da, de ter mi na das pela legislação 
es pe cí fi  ca. 
        Na Resolução nº 02/84 são indicadas 
ma té ri as ou disciplinas, cujos conteúdos 
fo ram estabelecidos por um ementário, 
e nas no vas diretrizes curriculares há 
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sejam abordados de forma simultânea. 
Isto já é permitido na referida resolução, 
mas normalmente as escolas dividem 
o Tronco Comum da Parte Específica 
das Ha bi li ta ções, ministrando disciplinas 
teóricas da Comunicação nos dois primeiros 
anos e dis ci pli nas técnicas específi cas nos 
dois úl ti mos anos dos cursos. Acreditamos 
que esta divisão tenderá a desaparecer.
        A opinião das comunidades 
aca dê mi ca e profissional aqui 
representadas é fa vo rá vel a vários 
aspectos da organização cur ri cu lar. Os 
resultados do estudo definem como 
des fa vo rá vel a obrigatoriedade im pos ta 
pela legislação, para o fun ci o na men to 
de um Curso de Comunicação Social. 
Acre di ta mos que o elenco de matérias/
dis ci pli nas assegurado na Resolução nº 02/
84 pas sa rá a ser utilizado como parâmetro 
para os novos currículos, observando a 
fl e xi bi li da de que será uma característica 
do mi nan te dos projetos pedagógicos da 
ins ti tui ções de ensino. E, a elaboração 
destes projetos deverá estar de acordo com 
o per fi l de se ja do para o egresso do curso, 
sem pre con si de ran do suas competências 
e ha bi li da des para enfrentar o mercado de 
tra ba lho. 
        Apesar das críticas à Resolução nº 
02/84, devido às imposições do Estado, os 
con teú dos curriculares determinados são 
necessários para a formação profi ssional. 
Com isso, percebemos que a busca pela 
qua li da de do ensino em Comunicação 
So ci al está atrelada ao conhecimento e 
qua li fi  ca ção dos professores. Com a nova 
LDB, houve uma modifi cação no estrutura 
do en si no no País. Os currículos mínimos 
im pos tos pelo Estado deixam de existir, 
de ter mi nan do uma abertura por parte do 
go ver no federal e uma responsabilidade 
pela qualidade do ensino por parte das 
ins ti tui ções educacionais.
        As Diretrizes Curriculares para o 
Cur so de Comunicação Social foram 
traçadas para qualifi car o ensino na área. 
A res pon sa bi li da de é de vários segmentos 
que dis cu ti ram a questão, com base nos 

fatos do passado e presente. A experiência 
ad qui ri da nesta trajetória vai permitir 
novos avan ços rumo a um futuro onde 
a competência do egresso do curso irá 
prevalecer. 
        Passado, presente e futuro estão 
vin cu la dos e vão caracterizar os novos 
pro je tos pe da gó gi cos dos Cursos de 
Co mu ni ca ção So ci al. 
        Acreditamos que os novos projetos 
se rão elaborados a partir de estruturas 
cur ri cu la res adequadas às necessidades 
e ex pe ri ên ci as dos estudantes de cada 
região. É pro vá vel que as instituições de 
ensino pro mo vam debates sobre o assunto, 
nos quais do cen tes e discentes participarão 
das de ci sões. A construção do currículo 
será di fe ren ci a da nas escolas, porém 
os conteúdos inerentes às atividades 
profi ssionais de ve rão ser abordados. Cabe 
aos conteúdos in di ca dos explicitar o ser 
e fazer das pro fi s sões de jornalista, de 
relações públicas e de publicitário, sendo 
esta uma preocupação que observamos 
no currículo mínimo e nas novas diretrizes 
curriculares da Co mu ni ca ção Social . 

Notas

1   Trabalho apresentado no GT FORMAÇÃO PRO FIS SI O NAL, 
ocorrido no X ENCONTRO LATINO-AME RI CA NO DE 
FACULDADES DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, realizado 
pela Federación Latinoamericana de Facultades de 
Comunicación Social – FELAFACS, Associação Bra si lei ra 
de Escolas de Comunicação Social – ABECOM, e Escola 
de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo 
- ECA/USP. São Paulo, outubro de 2000. O pre sen te texto 
é parte da Tese de Doutorado defendida em julho de 2000, 
na ECA/USP.

2   Teoria da Comunicação, Sociologia (Geral e da 
Co mu ni ca ção), Filosofi a, Língua Portuguesa - Redação 
e Ex pres são Oral, Realidade Sócio-Econômica e Política 
Brasileira.

3   Teoria e Método de Pesquisa em Comunicação, Psi co lo gia, 
História da Comunicação, Cultura Brasileira.



64 Revista FAMECOS • Porto Alegre • nº 14 • abril 2001 • quadrimestral  65Revista FAMECOS • Porto Alegre • nº 14 • abril 2001 • quadrimestral    

4   Legislação e Ética do Jornalismo, Língua Portuguesa 
- Re da ção e Expressão Oral, Fotojornalismo, 
Radiojornalismo, Téc ni ca de Reportagem, Entrevista e 
Pes qui sa Jornalística, Telecinejornalismo, Pla ne ja men to 
Gráfi co em Jornalismo, Edi ção.

5  Planejamento de Relações Públicas, Língua Portuguesa - 
Re da ção e Expressão Oral, Teoria e Pesquisa de Opinião 
Pública, Técnicas de Relações Públicas, Legislação e 
Ética de Relações Públicas, Técnica de Comunicação 
Dirigida, Administração e Assessoria de Relações 
Públicas.

6  Língua Portuguesa - Redação Publicitária, Planejamento 
de Campanha, Produção Publicitária em Rádio, Te le vi são 
e Cinema, Produção Gráfi ca, Mídia, Ética e Le gis la ção 
Pu bli ci tá ria, Mercadologia, Administração em Pu bli ci da de 
e Propaganda.

7   Parecer nº 480/83, sub-item 2.3.2. 
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